
COMISSÃO DE FINANÇAS, ORÇAMENTO, FISCALIZAÇÃO, CONTROLE E

TRIBUTÁRIA

Matéria: Projeto de Lei nº 151/2026

Autoria Jean Corauci

Ementa: INSTITUI O PROGRAMA "CALOR QUE GERA RENDA", DE ENFRENTAMENTO AO

FRIO COM GERAÇÃO DE TRABALHO E RENDA PARA MULHERES EM SITUAÇÃO

DE VULNERABILIDADE, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

Relatoria: Maurício Vila Abranches

PARECER

I - COMPETÊNCIA REGIMENTAL DA COMISSÃO

Nos termos do artigo 73 do Regimento Interno da Câmara Municipal de Ribeirão

Preto,  compete  a  esta  Comissão Permanente  opinar  sobre todas as  matérias  de caráter  financeiro,

econômico, orçamentário e de controle externo, especialmente aquelas que, direta ou indiretamente,

alterem a  despesa  ou  a  receita  do  Município,  acarretem responsabilidade  ao  erário  municipal  ou

interessem ao patrimônio público municipal.

II – RELATÓRIO

O Projeto de Lei  nº  151/2026,  de autoria  do Vereador  Jean Corauci,  institui,  no

Município de Ribeirão Preto, o Programa “Calor que Gera Renda”, voltado ao enfrentamento do frio

com geração de trabalho e renda para mulheres em situação de vulnerabilidade.

A propositura vincula o programa à Secretaria Municipal de Assistência Social e ao

Fundo Social de Solidariedade, prevendo sua execução anual entre os meses de abril e agosto.

O projeto  estabelece  três  eixos  de  atuação:  capacitação de  mulheres  inscritas  no

CadÚnico em atividades de corte, costura e acabamento de mantas, gorros e cachecóis; produção de
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mantas por beneficiárias habilitadas como “Costureiras Solidárias”; e posterior distribuição dos itens à

população em situação de vulnerabilidade social, por meio da rede socioassistencial do Município.

Nos  termos  do  art.  4º  da  proposição,  as  despesas  decorrentes  da  execução  do

programa correrão por conta de dotação orçamentária própria da Secretaria de Assistência Social, do

Fundo  Municipal  de  Assistência  Social,  de  emendas  parlamentares  impositivas  e  de  doações  de

pessoas físicas e jurídicas.

III - ANÁLISE TÉCNICA E FINANCEIRA

a) Natureza da medida e impacto orçamentário

A  proposição  possui  finalidade  social  relevante,  pois  busca  articular  política  de

assistência social, enfrentamento ao frio, capacitação profissional e geração de renda para mulheres em

situação de vulnerabilidade.

Do ponto de vista  financeiro,  observa-se  que o projeto poderá implicar  despesas

públicas relacionadas à realização de cursos, concessão de bolsa-auxílio para transporte e alimentação,

fornecimento ou empréstimo de máquinas de costura, aquisição de materiais e compra da produção das

beneficiárias.

Todavia, a própria proposição indica as fontes de custeio destinadas à execução do

programa, especialmente dotações orçamentárias próprias da Secretaria de Assistência Social, recursos

do Fundo Municipal de Assistência Social, emendas parlamentares impositivas e doações.

Assim, a execução do programa deverá observar a disponibilidade orçamentária e

financeira do Município, bem como os limites e condições previstos na Lei Orçamentária Anual, no

Plano Plurianual e na Lei de Diretrizes Orçamentárias.
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b) Conformidade com a Lei de Responsabilidade Fiscal

A proposição não trata de renúncia de receita, isenção, anistia, remissão ou benefício

tributário, razão pela qual não há impacto negativo sobre a arrecadação municipal.

Quanto às despesas decorrentes da implantação do programa, sua efetiva execução

deverá observar os artigos 15, 16 e 17 da Lei Complementar nº 101/2000 — Lei de Responsabilidade

Fiscal  —  especialmente  no  que  se  refere  à  existência  de  dotação  orçamentária  suficiente,

compatibilidade com o planejamento orçamentário e  demonstração do impacto financeiro,  quando

exigível.

Desse modo, a aprovação legislativa da política pública não afasta a necessidade de

que  o  Poder  Executivo,  no  momento  de  sua  regulamentação  e  execução,  adote  as  providências

orçamentárias e fiscais cabíveis, inclusive quanto à estimativa dos custos e à adequação da despesa aos

instrumentos de planejamento.

c) Adequação legal e orçamentária

O art. 4º do projeto contempla cláusula de custeio, ao prever que as despesas correrão

por conta de dotações orçamentárias próprias e de outras fontes admitidas, como recursos do Fundo

Municipal de Assistência Social, emendas parlamentares impositivas e doações.

Tal  previsão  atende,  em  linhas  gerais,  à  exigência  de  indicação  dos  recursos

disponíveis  para  atendimento dos  encargos  decorrentes  da  proposição,  sem prejuízo da  necessária

observância, pelo Executivo, da legislação orçamentária e financeira aplicável.

d) Efeitos fiscais e institucionais esperados

Sob o aspecto fiscal, a proposição tende a gerar despesas programáticas, mas com

possibilidade de absorção pelas dotações próprias da política de assistência social, especialmente se

executada de forma planejada, gradual e compatível com os recursos disponíveis.

PA
R

EC
ER

 C
FO

FC
T 

N
º 1

58
/2

02
6 

AO
 P

L 
N

º 1
51

/2
02

6-
 R

ec
eb

id
o 

em
 0

3/
07

/2
02

6 
12

:1
7:

22
 - 

Es
ta

 é
 u

m
a 

có
pi

a 
do

 o
rig

in
al

 a
ss

in
ad

o 
di

gi
ta

lm
en

te
 p

or
 M

au
ric

io
 E

ur
íp

ed
es

 F
ra

nc
is

co
 e

 o
ut

ro
s

Pa
ra

 v
al

id
ar

 o
 d

oc
um

en
to

, l
ei

a 
o 

có
di

go
 Q

R
 o

u 
ac

es
se

 h
ttp

s:
//p

ub
lic

o.
ca

m
ar

ar
ib

ei
ra

op
re

to
.s

p.
go

v.
br

/c
on

fe
rir

_a
ss

in
at

ur
a 

e 
in

fo
rm

e 
o 

có
di

go
 C

BA
4-

9A
D

A-
49

FF
-1

A4
2.

Pag. 3/6



Do ponto de vista institucional, o projeto pode contribuir para maior efetividade das

políticas  públicas  de  proteção  social,  ao  vincular  ações  emergenciais  de  enfrentamento  ao  frio  a

medidas de capacitação profissional e geração de renda.

Além disso, a utilização de registros pela rede socioassistencial, conforme previsto

no projeto, favorece o controle, a transparência e a rastreabilidade da distribuição dos itens adquiridos

pelo Município.

IV – CONCLUSÃO

Considerando que:

a)  o  Projeto  de  Lei  nº  151/2026  possui  finalidade  social  relevante,  voltada  ao

enfrentamento do frio, à capacitação profissional e à geração de renda;

b)  a  proposição  indica  fontes  de  custeio  para  sua  execução,  incluindo  dotações

próprias, recursos do Fundo Municipal de Assistência Social, emendas parlamentares impositivas e

doações;

c)  não  há  previsão  de  renúncia  de  receita  ou  impacto  negativo  direto  sobre  a

arrecadação municipal;

d)  as  despesas  decorrentes  da  execução  do  programa  deverão  observar  a

disponibilidade orçamentária e financeira, bem como as normas da Lei de Responsabilidade Fiscal; e

e) a efetiva implementação da política pública dependerá da compatibilidade com a

Lei Orçamentária Anual, o Plano Plurianual e a Lei de Diretrizes Orçamentárias;

A Comissão Permanente de Finanças, Orçamento, Fiscalização, Controle e Tributária

opina:
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FAVORAVELMENTE à tramitação e aprovação do Projeto de Lei nº 151/2026,

por sua adequação financeira e orçamentária.

Sala das Comissões, em 02 de julho de 2026

MAURÍCIO VILA ABRANCHES

Relator
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